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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual sobre o Combate ao Delito do Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres, Adolescentes e Crianças (CP/doc.4023/05);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, e AG/RES 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”; e


RECONHECENDO que, no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, em sessão realizada em 10 de maio de 2005, os Estados resolveram que essa reunião aborde o estudo do tema de maneira integral e trate os três mandatos coincidentes sobre o tema, levando em conta todos os esforços da Organização contra a criminalidade organizada transnacional e, em particular, contra o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, de acordo com as resoluções mencionadas;

RECONHECENDO o valioso trabalho da CIM e os estudos por ela realizados sobre o tema de tráfico de pessoas, em especial sobre a prevenção e proteção às vítimas e a necessidade de que o tema do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, seja abordado de maneira coordenada entre todos os órgãos e entidades da OEA a fim de se alcançar uma perspectiva integral; e

LEVANDO EM CONTA as conclusões e recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional Organizada, no âmbito da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), realizada na sede da OEA em 18 e 19 de abril de 2005,
RESOLVE:


1.
Reiterar a solicitação aos Estados membros para que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa esta Convenção, ou a eles aderir, e a que tomem as medidas nacionais necessárias para implementar esses instrumentos.


2.
Instar os Estados membros a que considerem, segundo o caso, assinar ou ratificar a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores.


3.
Renovar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, antes da próxima Assembléia Geral, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição de seus autores, tendo presente o respeito dos direitos humanos das vítimas.  Além disso, a reunião facilitará o intercâmbio de informação e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos na matéria.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas convoque a CIM, o IIN, a CIDH, a Secretaria de Cúpulas Interamericanas, o Escritório de Direito e Programas Interamericanos, a Divisão de Turismo e Pequena Empresa, a CICAD, o Departamento de Segurança Multidimensional, o Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, e colaborem com as Nações Unidas, a OIM e outros organismos internacionais relacionados, para que cooperem com os trabalhos preparatórios com o objetivo de dar ao  tratamento do tema uma perspectiva integral e inclusiva no âmbito da Convenção de Palermo.

5. Recomendar que, em matéria de aplicação e cumprimento da lei, este tema seja considerado pela Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional em colaboração, caso seja apropriado, com a CIM, o IIN e outros órgãos e entidades relevantes da Organização, considerando-se que o tráfico de pessoas é uma manifestação da criminalidade organizada transnacional, que implica aspectos sociais que devem ser abordados por meio de estratégias de prevenção e atendimento às vítimas.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, bem como à próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).

7. Encarregar o Secretário-Geral da Organização de prestar os serviços necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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